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EXCELENTÍSSIMA CONSELHEIRA RELATORA DO PCA Nº
0006664835.2014.2.00.0000

 

 

 

 

Referência  Procedimento  de  Controle  Administrativo  nº  0006648
35.2014.2.00.0000

Requerente Associação dos Magistrados de Pernambuco

Requerido  Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

 

 

 

A Associação  dos Magistrados  de  Pernambuco,  por  seu  advogado  ,  no
processo  acima  indicado  ,  em  face  das  informações  prestadas  pelo
requerido  e  do  respeitável  despacho  que  a  intimou  para  sobre  elas  se
pronunciar, vem expor e requerer:

Nas informações prestadas o requerido noticia que houve por bem anular
os atos de promoção referidos na inaugural e editar outros que especifica
, retroagindo os seus efeitos a 04 de Agosto de 2014  ,mantendo porém o
diferimento quanto ao exercício na nova entrância e “efetiva mudança de
comarca”(!)  para  a data  já  referida nos  atos  anteriores,  qual  seja,  02 de
Fevereiro de 2015.

O  que  teria  levado  o  requerido  a  assim  proceder  foi  o  fato  de  ter  se
deparado com a impossibilidade de a maioria dos promovidos se habilitar
aos novos editais de promoção já lançados reconhecendo expressamente
o prejuízo à carreira de tais magistrados que tinha acarretado.

Atentese  que  esse  efeito    já  fora  alertado  e  apontado  pela  associação
requerente na  inicial deste Procedimento  como prejuízo  acarretado pelo
“diferimento das promoções” lançado nos atos anteriores.
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Aduzira também a requerente na peça inaugural que havia outras formas
de  se  evitar  danos  aos  jurisdicionados  sem  prejudicar  os  magistrados
promovidos mormente no tocante à percepção dos subsídios.

Ao  solicitar  prorrogação  do  prazo  para  informações  (deferida  por  essa
relatoria) teve tempo o requerido de melhor analisar suas atitudes diante
dos  fatos,  reconhecendo,    em  parte,  a  procedência  do  pedido,  já  que
também  reconheceu  expressamente  que  vinha  causando  prejuízo  à
carreira dos magistrados. Textualmente se referiu na decisão comunicada
a essa relatoria; “  Importa  reconhecer, no entanto, que o diferimento, para o
dia 02/02/2015,  apenas do  exercício  e  da  efetiva mudança de Comarcas  já  se
afigura  suficiente  para  evitar  a  configuração  de  situação  de  vacância
substancial nas regiões do agreste e sertão, afigurandose como solução apta
aresguardar o interesse público, sem prejuízo para a carreira dos Magistrados
movimentados no dia 4/8/2014”. 

Ainda  que  se  queira  interpretar  que  o  requerido  pode    ,por  ato
administrativo,  uma  vez  promovidos  os  magistrados,  dispor  de  forma
contrária  ao Código  de Organização  Judiciária,  o  fato  é  que  continua  a
ocorrer  prejuízo  aos  magistrados  e  à  carreira  no  que  diz  respeito  à
garantia constitucional da irredutibilidade dos subsídios.

É que  uma  vez  promovidos  como  o  foram  (não  se  pode  conceber  que
sejam  magistrados  de  nova  entrância  tão  somente  para  se  habilitar  a
novas  promoções)  passam  a  ter  direito  ao  acréscimo  de  10%  (dez  por
cento)  em  seus  subsídios,  ou  seja,  passam  a  perceber  o  subsídio
correspondente à nova entrância.

Ocorre  que  instado  pela  requerente  para  esclarecer  os  novos  atos  no
tocante  a  tal  garantia  constitucional  o  requerido,  novamente,  como  já  o
fizera  da  vez  primeira,  omitese  em  se  pronunciar,  sendo  fato  que  os
magistrados não vem percebendo seus subsídios tal como manda a lei.

Como  se  vê  o    PCA  não  se  encontra  sem  objeto  vez  que  o  princípio
constitucional  da  irredutibilidade  (art.95,III,C.F)  continua  violado  como
já se alegara inicialmente e cujo controle por parte deste CNJ se pediu.

Observese  que  os  magistrados  continuam  no  pleno  exercício  não  se
podendo cogitar que o pagamento seria sem causa .

 Por uma alegada conveniência da administração (questionável diante do
COJE)  continuam  a  ter  exercício  na  comarca  originária  embora  sejam
formal ,legal e reconhecidamente titulares de comarca de outra entrância
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desde 04 de  agosto de 2014  já que naquela data  foram movimentados
  (usandose a expressão do requerido destacada acima). Não se lhes pode
imputar prejuízo em seus subsídios por tal fato.

Podese  observar  que  inexiste  a  manifesta  improcedência    (até  porque
parcialmente  se  reconheceu  a  procedência  do  pedido)  alegada  pelo
requerido e continua a haver prejuízo à carreira dos magistrados, prejuízo
este minorado apenas em um dos aspectos.

Não houve portanto perecimento do objeto pelo que se renova o pedido
formulado  sobretudo  no  tocante  á  providência  liminar  que  restaure  a
garantia constitucional da irredutibilidade dos subsídios (art.95,III,CEF).

Nestes Termos

Pede Deferimento

Recife, 08 de Janeiro de 2015

Izael Nóbrega OABPE 7397

 

Assinado eletronicamente por:
IZAEL NOBREGA DA CUNHA
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